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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO
AGRAVADO : SETEMBRINA NATIVIDADE DE OLIVEIRA GOVEIA
OUTRO NOME : TOP LISS INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMESTICOS LTDA 

- MICROEMPRESA
AGRAVADO : SETEMBRINA NATIVIDADE DE OLIVEIRA GOVEIA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE 
DE DESBLOQUEIO EX OFFICIO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que trata acerca da impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários 
mínimos, prevista no art. 833, X, do CPC. No Tribunal a quo, a decisão foi 
mantida.

II - Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao 
conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os seguintes 
precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 
14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt 
no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 
1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, DJe de 10/9/2014.

III - A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido 



de que é impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, seja 
ela mantida em papel moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de 
poupança propriamente dita, CDB, RDB ou em fundo de investimentos, 
ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. A impenhorabilidade pode, 
inclusive, ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In verbis: AgInt 
no AREsp n. 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022 e AgInt no AREsp n. 
1.721.805/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
7/10/2021.

IV - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou agravo 

interposto pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – Inmetro 

contra decisão que inadmitiu o recurso especial fundado no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, que objetiva reformar o acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, assim ementado:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PENHORA. SISTEMA BACENJUD.

1. A proteção prevista no art. 833, X, do CPC não se dirige apenas ao saldo 
imobilizado em caderneta de poupança, de modo que a impenhorabilidade até o valor de 40 
salários mínimos não faz distinção entre poupança, conta-corrente, fundos de investimento, 
ou guardados em papel-moeda.

2. Conforme determina a Súmula 108 desta Corte: "É impenhorável a quantia 
depositada até quarenta salários mínimos em caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), 
bem como a mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé, ou fraude".

 

O valor que se pretende bloquear no presente feito executivo é de R$ 2.443,97 

(dois mil, quatrocentos e quarenta e três reais e noventa e sete centavos).

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

Inicialmente, em seu recurso especial, o recorrente suscitou contrariedade ao 

art. 1.022 do CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem, a despeito da oposição dos 



aclaratórios, não se manifestou acerca de questões essenciais para o deslinde 

da controvérsia.

Em seguida, ainda em suas razões, o recorrente aponta como violados os arts. 

835, I, 854, 789 e 797 do CPC; e 7º, 9º, 10 e 11 da Lei n. 6.830/1980, sustentando, em 

síntese, que é devido o bloqueio dos ativos financeiros do executado contidos em conta 

corrente, poupança, fundos de investimento, CDB ou qualquer outra forma de guarda 

utilizada pelo contribuinte, ainda que a quantia seja inferior ao valor de 40  salários 

mínimos.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial, com base na Súmula n. 83 do 

STJ, foi interposto agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os 

fundamentos da decisão agravada.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Logo, a questão relativa à impenhorabilidade com fundamento no inciso X do artigo 

833 do CPC não pode ser presumida, tampouco reconhecida de ofício pelo juiz, porquanto 
matéria eminentemente de defesa, nos termos do art. 854, §3º, I e § 5º, do CPC.

[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.



A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Inicialmente, afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque 

não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido 

ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a 

propósito, os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 

14/2/2017; EDcl no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp 

n. 955.180/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 

14/2/2017, DJe de 20/2/2017; AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 10/9/2014.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que é 

impenhorável a quantia de até 40 salários mínimos poupada, seja ela mantida em papel 

moeda, conta corrente ou aplicada em caderneta de poupança propriamente dita, CDB, 

RDB ou em fundo de investimentos, ressalvado eventual abuso, má-fé ou fraude. A 

impenhorabilidade pode, inclusive, ser reconhecida de ofício pelo Poder Judiciário. In 

verbis:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. PENHORA. SISTEMA BACENJUD. 
DEPÓSITO EM CONTA BANCÁRIA ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS 
MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PRESUMIDA. POSSIBILIDADE DE 
DESBLOQUEIO EX OFFICIO.

1. A penhora eletrônica não pode descurar-se do disposto no art. 833, X, do CPC, 
uma vez que "a previsão de impenhorabilidade das aplicações financeiras do devedor até o 
limite de 40 salários-mínimos é presumida, cabendo ao credor demonstrar eventual abuso, 
má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de acordo com as circunstâncias de 
cada hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário" (AREsp n. 2.109.094, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, DJe de 16/8/2022).

2. Nos termos da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte de Justiça, a 
impenhorabilidade constitui matéria de ordem pública, cognoscível de ofício pelo juiz, não 
havendo falar em nulidade da decisão que, de plano, determina o desbloqueio da quantia 
ilegalmente penhorada.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.151.910/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 19/9/2022, DJe de 22/9/2022.)



 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTA-CORRENTE. 40 

(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE.
1. De acordo com a jurisprudência firme desta Corte Superior, é impenhorável a 

quantia de até quarenta salários mínimos depositada em conta-corrente, aplicada em 
caderneta de poupança ou outras modalidades de investimento, exceto quando comprovado 
abuso, má-fé ou fraude. Precedentes.

2. Hipótese em que se reconheceu a impenhorabilidade dos valores em conta-corrente 
do executado até o limite de 40 (quarenta) salários mínimos.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.721.805/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

DJe de 7/10/2021.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023


